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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL. 
CULPA DA CONSTRUTORA. RESTITUIÇÃO INTEGRAL. SÚMULA N° 
543/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. É devida a restituição integral das parcelas pagas na compra de imóvel, 
reconhecida a culpa da construtora na rescisão contratual. Precedente. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL. 
CULPA DA CONSTRUTORA. RESTITUIÇÃO INTEGRAL. SÚMULA N° 
543/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. É devida a restituição integral das parcelas pagas na compra de imóvel, 
reconhecida a culpa da construtora na rescisão contratual. Precedente. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BATO INNOVA DO BRASIL 

PARTICIPAÇÕES LTDA. contra a decisão (fls. 603/606) que negou provimento ao 

recurso especial.

Nas presentes razões, a agravante aduz que, em observância ao princípio da 

proporcionalidade, não é caso de aplicação da Súmula n° 543/STJ por se tratar de 

hipótese distinta da abrangida pelo referido entendimento deste Superior Tribunal.

Alega, ainda, omissão do acórdão integrativo acerca da reversão do valor 

pago a título de arras compromissórias e no que diz respeito à exclusão do montante 

pago de taxa de corretagem.

Contraminuta às fls. 625/631.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o tribunal 

Documento eletrônico VDA39742137 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 31/01/2024 18:34:36
Código de Controle do Documento: 7482d07e-e93c-40a7-ac8d-c2ab7084ab6a



de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese. 

No caso, o tribunal local manifestou-se expressamente quanto à restituição 

das parcelas pagas, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:
 
"I. A jurisprudência desta Corte reconhece a validade da cláusula 

de tolerância, desde que observado o direito de informação ao consumidor. 
(AgInt no REsp 1698519/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2018, DJe 26/09/2018).

II. Uma vez reconhecido o descumprimento contratual por parte da 
Construtora, impõe-se a restituição integral dos valores adimplidos pela 
contratante" (fl. 499).

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o 

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. 

Confiram-se: 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que 
o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as 
questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo 
da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional. 
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco 
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação 
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde' (REsp 
1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
10/8/2021, DJe 16/8/2021). 
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos 
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do 
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do 
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o 
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a 
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n. 
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos 
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ. 
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 16/2/2023). 
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS 
DEMANDADOS. 
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida em que 
o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram postas à 
apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não tenha acolhido a 
pretensão da parte. 
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2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade 
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de 
cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes. 
3. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, 
Relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 16/2/2023). 
 
No que se refere à restituição integral, o acórdão recorrido encontra-se em 

consonância com o entendimento desta Corte Superior ao aplicar o teor da Súmula nº 

543/STJ:
 

"(...)
Na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e 

venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve 
ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador 
– integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente 
vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem 
deu causa ao desfazimento". 
 
A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. CPC/2015. INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. ATRASO NA ENTREGA 
DOS IMÓVEIS. RESTITUIÇÃO INTEGRAL DAS PARCELAS. NECESSIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NA SÚMULA 543/STJ. LUCROS CESSANTES. 
DANO PRESUMIDO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE. AGRAVO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. APLICAÇÃO DE MULTA. 
1. Controvérsia acerca da resolução de promessa de compra e venda de 
unidade imobiliária na hipótese de atraso na entrega da obra. 
2. Nos termos da Súmula 543/STJ: 'Na hipótese de resolução de contrato de 
promessa de compra e venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do 
Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo 
promitente comprador - integralmente, em caso de culpa exclusiva do 
promitente vendedor/construtor [...]'. 
3. Caso concreto em que a culpa da incorporadora foi reconhecida 
pelo Tribunal de origem, sendo devida, portanto, a restituição 
integral das parcelas pagas, nos termos da Súmula 543/STJ. 
4. Presunção de lucros cessantes na hipótese de atraso na entrega do 
imóvel, sendo cabível a condenação ao pagamento dessa parcela 
indenizatória ainda que o contrato venha a ser resolvido por culpa da 
construtora/incorporadora. Jurisprudência pacífica desta Corte Superior. 
5. Manifesta improcedência do presente agravo interno, tendo em vista a 
dedução de alegações contrárias a entendimentos sumulado e pacificado 
desta Corte, sendo de rigor a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. 
6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA" (AgInt no 
REsp 1.833.110/SP, Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira 
Turma, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019).
 
Assim, as razões do agravo não são suficientes para reformar a decisão 

atacada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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THAMYRES LUANDA ALMEIDA PORTELLA - MA019452

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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